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APRESENTAÇÃO

Neste manual de Regularização Fundiária Urbana (REURB) tra-
zemos um passo a passo para a realização de um Plano Popular e 
apresentamos a nossa experiência de projeto urbano, enquanto Ex-
tensão Universitária, para áreas ambientalmente sensíveis. Além de 
um capítulo sobre a REURB do ponto de vista do poder judiciário, 
apresentado pelo Núcleo de Prevenção e Regularização Fundiária - 
NUPREF, unidade da Corregedoria Geral da Justiça - CGJUS, do Tribu-
nal de Justiça do Tocantins - TJ/TO.

Aqui podem ser encontradas indicações sobre metodologias 
ativas de participação popular para leitura e reconhecimento da re-
alidade urbana, sugestões de oficinas para esclarecimento da popu-
lação acerca de seus direitos sobre segurança de posse, habitação de 
qualidade, mobilidade urbana e sustentabilidade ambiental. Além de 
todos os passos para a confecção de um Projeto Urbano para áreas 
com irregularidade fundiária.

A intenção de compartilhar nossa experiência com Regulariza-
ção Fundiária é contribuir para a ampliação das referências de proje-
tos, uma vez que há muitas cartilhas sobre procedimentos jurídicos 
em REURBs, mas, pouco material com ênfase em projetos urbanos 
participativos, em especial quando se trata da utilização da nova Lei 
Federal de REURB, n°13465/17.

Para elaboração deste trabalho contamos com várias contribui-
ções, das quais destacamos a participação ativa de inúmeros estudan-
tes, aos quais agradecemos e desejamos que sigam com dedicação e 
coragem frente aos desafios da desigualdade urbana1.

Toda a concepção deste Manual baseia-se na experiência dos 
núcleos de pesquisa da Universidade Federal do Tocantins (UFT), La-
bCidades e Núcleo de Estudos Urbanos e das Cidades (NEUCidades), 
que desde 2014, vêm debatendo Regularização Fundiária e Direito à 
Cidade, através de encontros como “Encontro de Regularização Fun-

1  Agradecemos especialmente às turmas da disciplina de Projeto de Urbanismo II e Projeto de Arquite-
tura III, do curso de arquitetura, da disciplina Seminários I, do curso de Direito, respectivamente ministradas pelos 
docentes: Olivia de Campos Maia Pereira, Mariela Cristina Ayres de Oliveira e João Aparecido Bazolli. Agradecemos 
também aos bolsistas voluntários do Projeto: Mariana Emilene, Letícia Dias, Lucas Serafim, Douglas Patrick, Marina 
Soares e Josuel Moabe. Além de Marli Teresinha, nossa estudante doutora, peça fundamental da nossa parceria 
com o Ministério Público do Tocantins. Aos técnicos da prefeitura de Palmas sempre dispostos e muito comprome-
tidos com as demandas populares, em especial Lúcio Cavalcante, Elias Martins e Suzane Paranhos Matos, parcei-
ros de muitos anos.
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diária, Habitação” (ERHAD)2 e publicações3 que abordam o tema. Os 
trabalhos desenvolvidos desde então, tem por base uma perspecti-
va interdisciplinar, vinculada à tríade universitária, representada por 
ações de extensão, grupos, resultados de pesquisa, disciplinas de gra-
duação e pós, além da interação com diversos agentes sociais e movi-
mentos populares.

A experiência aqui relatada advém de um dos primei-
ros projetos realizados sob a égide da nova Lei de Regularização 
Fundiária, denominado “Núcleos Urbanos Informais”, Projeto e 
Participação Popular”, este foi o grande articulador das ações de ex-
tensão referentes à regularização durante os anos de 2018 a 20204  
. A iniciativa configurou-se como a primeira experiência de REURB 
no Estado do Tocantins, tendo como resultado a legitimação de uma 
Associação de Moradores assessorada pela Universidade a ser con-
templada com o decreto municipal de demarcação da área para Re-
gularização.

O objetivo da UFT com esse Projeto de Extensão foi capacitar e 
oferecer assessoria acadêmica urbanística e jurídica à Associação Alfa 
2, da região da Unidade de Conservação Machado Oeste, em Palmas/
TO (um Núcleo Urbano Informal de Baixa Renda), beneficiando apro-
ximadamente 400 pessoas, com a inclusão formal dessa população à 
cidade. Um dos compromissos do Projeto também foi o de capacitar 
associações de moradores para que estas mesmas pudessem deman-
dar a REURB em seus bairros, a partir do que passou a ser permitido 
pela nova Lei. 

Assim, ressaltamos o comprometimento e o alcance social dos 
projetos de extensão universitária, por meio de ações transformado-
ras, com perspectiva de superação das desigualdades sociais e me-
lhoria da qualidade de vida. Uma vez que a população atendida tem 
como característica comum altos índices de vulnerabilidade social, 
precariedade habitacional e baixa inserção na cidade. Por meio de 
projetos como este, comunidades inteiras passam a fazer parte da ci-
dade formal, a ter endereço, nomeação de ruas que aparecerão em 
mapas, áreas de lazer, ampliação de relações de vizinhança; 

2 Encontro de Regularização Fundiária, Habitação e Direito à Cidade promovido pela Universidade Federal do 
Tocantins UFT, por meio do Programa de Extensão PROEXT, que teve duas edições, 2014 e 2016.
3  BAZOLLI J. A., REIS, P. O., OLIVEIRA M., MAIA O. Regularização fundiária e a desigualdade socioespa-
cial: ambivalência no ordenamento do território em Palmas-TO. In:Livro Cidades Sustentáveis Tocantins em Foco. 
Organizadores BAZOLLI J.A, OLIVEIRA M., MAIA O. ISBN 978-85-60487-29-5. EDUFT. 284p. agosto/2017.
4  O Projeto “Núcleos Urbanos Informais. Projeto e Participação Popular” está cadastrado no Sigproj/ 
UFT, n. 328857.1875.90250.14042019 e foi contemplado pelo “Edital 2019 de auxílio a Projetos de Extensão”.
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até a obrigatoriedade do poder público de incluí-las em políti-
cas diversas, de infraestrutura urbana à programas de geração de em-
prego e renda. 

***

Este Manual foi elaborado em quatro partes, na primeira: 
“REURB e Direito à Cidade”, tratamos questões conceituais relaciona-
das ao tema, desde perguntas e respostas simples para um rápido tira 
dúvidas até os primeiros passos para a execução da Regularização. A 
segunda parte: “Plano de Ação” traz todas as etapas para a elaboração 
de um Plano Popular de REURB, incluindo sugestões de metodolo-
gias participativas e dicas de leitura. Na terceira parte: “Experiência 
de REURB como extensão universitária” pretendemos apresentar o 
projeto que desenvolvemos junto à comunidade Alpha 2, a partir do 
qual demonstramos como desenvolver um Plano Popular. 

E finalmente, a quarta parte “ REURB e o Poder Judiciário” é 
uma colaboração com o Núcleo de Prevenção e Regularização Fundi-
ária - NUPREF, unidade da Corregedoria Geral da Justiça - CGJUS, do 
Tribunal de Justiça do Tocantins - TJ/TO, que atua na regularização 
do estado do Tocantins principalmente como o papel de instrução e 
acompanhamento dos municípios que instauram o processo via ofi-
cio. Nesse aspecto, é válido destacar que ao apresentarmos a REURB 
na primeira parte do livro como cinco fases, nos referimos ao proces-
samento da perspectiva do beneficiário e no capitulo elaborado pelo 
NUPREF as sete fases se referem da perspectiva do poder executivo 
municipal. 
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I
PARTE

PRIMEIRA PARTE: REURB E DIREITO À CIDADE

Nesta primeira parte do Manual trazemos um breve glossário 
sobre Regularização Fundiária, com perguntas e respostas rápidas 
sobre as dúvidas iniciais mais comuns; debatemos também sobre a 
importância de se conhecer o município para além dos dados oficiais; 
discutimos em que Regularização Fundiária e Direito à Cidade se rela-
cionam e apresentamos um fluxograma com os primeiros passos para 
a execução da REURB.

1. GLOSSÁRIO DE REURB

O que é um Núcleo Urbano Informal (NUI)?

Conhecidos como assentamentos irregulares, ilegais, aglome-
rados subnormais, loteamentos clandestinos, ocupações, invasões, 
favelas ou simplesmente áreas irregulares; a partir da Lei Federal n° 
13465/17 são denominados apenas Núcleos Urbanos Informais, ou 
NUIs. 

Milhões de brasileiros só conseguem acesso à moradia desta 
forma e apesar desses Núcleos apresentarem características bastante 
distintas entre si, de norte a sul do nosso território, guardam fortes 
semelhanças como: localização periférica em áreas ambientalmente 
frágeis com pouca ou nenhuma infraestrutura urbana e presença de 
diversos indicadores de vulnerabilidade social.

A irregularidade só acontece com os mais pobres?

Os NUIs não são apenas compostos por pessoas de baixa renda, 
há diversas áreas irregulares no país ocupadas pela população de alta 
renda. Ambas as situações trazem problemas, distintos, para todo o 
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município. Vamos nos deter aqui no Manual apenas aos NUIs ocupa-
dos pela população de baixa renda, aqueles Aque de acordo com a 
nova lei deverão ser enquadrados em ações de Regularização Urbana 
de Interesse Social, a REURB-S.

São inúmeros os condomínios fechados no Brasil construídos 
pelas classes mais abastadas em áreas de preservação permanente, 
por exemplo, que privatizam acesso a praias e áreas verdes que deve-
riam ser de acesso público. Estas situações, dentre outras formas de 
irregularidade cometidas pelas classes média e alta podem ser trata-
das, de acordo com a nova lei, por ações de Regularização Fundiária 
de Interesse Específico, a REURB-E.

Os diversos tipos de irregularidade

 Cada município deve identificar os principais tipos e a recor-
rência dos NUIs, levando em conta as especificidades locais, as formas 
de aquisição da posse ou propriedade e seus processos de consolida-
ção, que podem ser desde a ocupação em áreas destinadas a vias e 
equipamentos, áreas alagadiças e de preservação ambiental até áreas 
de risco.

Tudo deve ser regularizado?

Regularizar sem interromper a produção da irregularidade não 
adianta, este é o primeiro passo a ser entendido ao se pensar em um 
processo de REURB. Portanto, a concepção de políticas públicas inte-
gradas, com estratégias claras de combate ao aparecimento ou aden-
samento de Núcleos Urbanos Informais é fundamental.

É possível estabelecer, a cargo de cada município, um critério 
para as áreas que são passíveis de consolidação e para aquelas que 
não são consolidáveis. Para tanto, é preciso se levar em consideração 
as condições reais do local (áreas de risco e integração com o resto da 
cidade), a legislação urbanística e ambiental, a viabilidade de posse 
e registro, além da capacidade técnica e orçamentária do município, 
prevendo gastos com ampliação de infraestrutura, locação de equipa-
mentos urbanos e relocações.

Vale destacar o quanto o município tem a ganhar com a imple-
mentação de uma política de REURB, não apenas aumentando a sua 
arrecadação, mas diminuindo inúmeros gastos advindos de processos 
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de irregularidade urbana que demandam serviços para contornar pro-
blemas ambientais (erosões, drenagem, desmatamento), sanitários 
(doenças, falta de esgotamento e acesso à água potável), urbanísticos 
(pavimentação, iluminação e serviços) etc.

REURB é só um título?

Distribuir títulos à população, em especial durante épocas elei-
torais é, infelizmente, uma prática muito comum em nosso país. O 
que acaba por perpetuar uma relação de clientelismo dessas comu-
nidades com o poder público, mas a REURB trata de um direito fun-
damental: a MORADIA! E não de um favor. Ou seja, a simples titulação 
sem uma melhora real nas condições urbanas, sociais e ambientais de 
uma área não garante a permanência da população, podendo gerar 
novas frentes de ocupações irregulares no município.

Um bom projeto de REURB deve entender a Regularização Fun-
diária de forma plena, incorporando questões socais urbanísticas, ju-
rídicas e ambientais. 

PARA SE APROFUND AR MAIS NESS E TEMA
BRASIL .

plena. Brasília, DF: Ministério das Cidades.

ALFONSIN , Betânia de Moraes; et. al. (2002) . 

o que é e como implementar
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2.CONHECENDO A IRREGULARIDADE FUNDIÁRIA EM SEU 

MUNICÍPIO

A ausência de dados sobre a situação fundiária dos municípios 
não é uma realidade apenas para municípios médios e pequenos, o 
desconhecimento do que chamamos de cidade real faz parte de uma 
lógica de apagamento de áreas do município desinteressantes para o 
mercado imobiliário. Essas áreas, ignoradas do ponto de vista formal 
pelo poder público, invisibilizam uma parcela significativa da popula-
ção, que acaba por ficar de fora das políticas públicas gerando inúme-
ros problemas em médio e longo prazo para todo o município.

A deficiência em relação à caracterização e aparente homoge-
neização do que é considerado Núcleo Urbano Informal, pode ser um 
dentre tantos outros entraves para se reconhecer o problema da irre-
gularidade nos municípios.

Por exemplo, aqui no município de Palmas, se formos acessar 
fontes oficiais como os dados do IBGE de 2010 para Aglomerados 
Subnormais, normalmente encontrados em áreas irregulares, não 
aparecerá um sequer. 

Apesar de ser do conhecimento municipal que Palmas possui 
em torno de 23 NUIs5, com em torno de 30% de moradias que não 
respeitam taxas mínimas de habitabilidade.6

Portanto, deve-se ir além dos dados oficiais e mergu-
lhar na realidade do município, lançando mão da correla-
ção de outros bancos de dados, junto à secretarias de saúde7 

 e assistentes sociais, por exemplo, mas especialmente indo à campo 
e ouvindo a população.

No caso de Palmas e alguns municípios do interior do estado 
do Tocantins, por conta da atuação da Universidade há um grande 
número de trabalhos acadêmicos que buscaram trazer à luz temas 
relacionados à irregularidade fundiária, precariedade habitacional e 
a vulnerabilidade social, contribuindo para que muitas comunidades 

5  De acordo com o próprio Plano de Regularização Fundiária Sustentável (PRFS) do município de Pal-
mas, elaborado ainda em 2009.
6  ICES, BID, CAIXA, POLIS (2015). Iniciativa Cidades Emergentes e Sustentáveis. Plano de Ação Palmas 
Sustentável.
7  Sobre isso ver: DENALDI, R.; et. al. (2013). Utilização do Sistema de Informação da Atenção Básica para 
identificar a precariedade habitacional do território dos pequenos municípios. In: DENALDI, R. (org.). Planejamento 
Habitacional: notas sobre a precariedade e terra nos Planos Locais de Habitação. São Paulo: Annablume.
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passassem a aparecer em mapas, por meio de levantamentos 
qualitativos e quantitativos. Indicamos fortemente que se busquem 
parcerias com Universidades ou instituições locais que possam auxi-
liar no reconhecimento da realidade fundiária do município. 

O compromisso com o conhecimento dessa cidade real é o que 
pode proporcionar às gestões municipais e estaduais a proposição de 
políticas públicas que realmente atendam a essa realidade, e à popu-
lação poder cobrar a execução de seus direitos.

3.REURB E DIREITO À CIDADE

A Regularização Fundiária Urbana engloba um conjunto de 
ações, nas áreas jurídica, urbanística, ambiental e social, com o objeti-
vo de incorporar os núcleos urbanos informais ao ordenamento terri-
torial urbano, fornecendo aos moradores, além da titulação, acesso ao 
direito social da moradia e especialmente da cidade.

Somente esse conjunto de ações pode garantir mais do que a 
segurança de posse, a inserção real da população na cidade formal, 
proporcionando a esta os mesmos direitos dos demais cidadãos. Veja 
como cada uma das ações pode contribuir para isso:

• Jurídicas: tudo que for relacionado à segurança jurídica dos 
ocupantes ou da comunidade, até a emissão final do título 
de propriedade ou qualquer outro direito real concedido 
por meio da REURB. Entram aqui também dispositivos ju-
rídicos e instrumentos urbanísticos que dialoguem com o 
ordenamento territorial do município.

• Urbanísticas: tratam da implantação ou adequação da infra-
estrutura básica (sistema de fornecimento de água, sanea-
mento, rede de energia elétrica, drenagem), da qualificação 
habitacional e da mobilidade urbana. 

• Ambientais: buscam promover o equilíbrio entre o morar e 
o preservar, em especial nas ocupações em áreas de preser-
vação permanente, unidade de conservação ou mananciais, 
por meio da elaboração de estudos técnicos que assegurem 
a compatibilidade das habitações com o meio ambiente 
sem risco à população, podendo haver inclusive compen-
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sações ambientais. 
• Sociais: tratam de políticas de inclusão social, com vis-

tas à melhoria na condição de vida dessas comunida-
des, de modo que as mesmas possam se manter nas áre-
as regularizadas, evitando processos de gentrificação8 

 ou nova periferização.
• 
A construção de políticas públicas que trabalhem no enfren-

tamento da segregação socioespacial também é parte do combate à 
irregularidade fundiária.  A REURB só significará direito à cidade se fo-
rem trabalhadas políticas públicas integradas de desenvolvimento ur-
bano, que evitem novos processos de irregularidade e espraiamento 
da mancha urbana e garantam que todos os cidadãos tenham acesso 
ao mercado formal de terras, à infraestrutura urbana, aos serviços, ao 
lazer e à moradia digna.

4.TRÂMITE LEGAL DA REURB EM 5 PASSOS

De acordo com a nova Lei outros agentes, além do próprio po-
der público, poderão requerer e promover a REURB, são os chamados 
legitimados, dentre os quais estão:

• A união, os estados, o distrito federal e os municípios e os 
cidadãos, individual ou coletivamente, (por meio de coope-
rativas ou associações de moradores); 

• Os proprietários de imóveis ou de terrenos, loteadores ou 
incorporadores; 

• A Defensoria Pública;  
• O Ministério Público.

8  Expulsão da população original por conta do aumento de preços no preço da terra ou serviços.
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O fluxograma a seguir mostra em cinco passos como se dá o trâ-
mite legal da REURB, a partir da solicitação inicial (feita por qualquer 
beneficiário) até a expedição da Certidão de Registro Fundiário.

 

Passo 1: O poder público terá 180 dias pra enquadrar (Reurb-S ou Reurb-E) e 
instaurar a solicitação da REURB.
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PARTE 02:PLANO DE AÇÃO
II

PARTE

   
Aqui apresentamos uma metodologia para confecção de um 

Plano de Ação para execução de um Plano Popular de Regularização 
Fundiária. Este Plano de Ação está dividido em três etapas: 1. Como 
preparar, 2. Como desenvolver e 3. Como acompanhar um processo 
de REURB de forma participativa.

  Enfatizamos que essa metodologia pode e deve ser adaptada 
para diferentes situações, a depender tanto das especificidades mu-
nicipais, como do tamanho e quantidade de áreas a serem regulariza-
das.  Nossa pretensão é compartilhar métodos que possam ajudar em 
diferentes escalas de regularização fundiária, desde um breve Plano 
de REURB proposto por uma associação de moradores, até um Proje-
to de REURB para um pequeno município.

1ª etapa: Como preparar?

Nesta etapa vamos ver: a importância da sensibilização tanto 
da população, quanto do poder público para que haja engajamento 
desde o início do processo; a necessidade de a partir dessa mobiliza-
ção identificar os agentes sociais locais e possíveis parceiros; como 
realizar levantamentos prévios para reconhecimento e caracterização 
das áreas a serem trabalhadas; as vantagens da criação de um Núcleo 
Gestor que conte com canais de comunicação e mediação de confli-
tos; como prever Capacitações por meio de Oficinas Participativas em 
todas as etapas e por fim; a montagem de um Plano de Ação.

1.Mobilização e conscientização

O ponto de partida desta etapa é definir estratégias adequa-
das para o envolvimento da população e dos agentes públicos. É ne-
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cessário sensibilizá-los para a importância da inserção das áreas ir-
regulares à cidade formal, solicitar seu auxílio e parceria para buscar 
materiais produzidos pelo município ou instituições locais, além da 
identificação das fontes oficiais de dados para observação das lacunas 
em relação à realidade local e traçar estratégias para a fase de levan-
tamentos sistemáticos em campo. Podem ser realizados pequenos 
eventos de apresentação iniciativa de REURB, seja em bairros ou para 
o município. Nestes momentos devem ser abordadas as consequên-
cias da irregularidade fundiária, urbanística e ambiental, tanto para as 
comunidades envolvidas, como seus impactos para toda a cidade. É 
o momento de debater sobre as dinâmicas de exclusão das cidades, 
sobre a lógica de produção dessas áreas, de demonstrar os ganhos da 
inclusão de comunidades que sequer aparecem em mapas ou dados 
oficiais.

Normalmente as pessoas têm muitas dúvidas e até mesmo ver-
gonha e preconceito sobre essa temática, então é importante que es-
ses primeiros encontros sejam abertos e funcionem como rodas de 
conversa. Para tanto, sugerimos duas metodologias participativas que 
pretendem auxiliar no debate sobre o ciclo da irregularidade e exclu-
são nas cidades e no esclarecimento de dúvidas diversas sobre um 
projeto de REURB, a “Dinâmica da árvore” e “Envelopes Tira dúvidas 
sobre REURB”

Dinâmica da árvore

Figura 01: Dinâmica da árvore

Fonte: Grupo de pesquisa Palmas Irregular



Andressa Caroline Silva Leitão Gomes, Ana Carla de Lira Bottura, Olivia de Campos Maia Pereira, 
Mariela Cristina Ayres de Oliveira, 

21

 

Fonte: Grupo de pesquisa Palmas Irregular

Figura 03:Resultado da dinâmica

Fonte: Grupo de pesquisa Palmas 

Para essa dinâmica, é utilizada uma árvore impressa, sobre a 
qual se pede aos participantes para anotar em papéis distribuídos no 
início, quais são seus principais problemas e incômodos em relação 
ao assunto trabalhado. Então, se explica que eles devem posicionar 
os papéis na árvore de acordo com a seguinte ordem: na copa ficam 
as consequências geradas por um problema, no caule os problemas 
em si, e nas raízes as causas, comumente menos conhecidas por trás 
dos problemas.

O objetivo da dinâmica é auxiliar os participantes a estabele-
cerem relações de causa e efeito. Apresentar perguntas aos partici-

Figura 02:Moradores participando 
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pantes do tipo: O que te incomoda? 1- Na sua casa? 2- No seu bairro? 
3- Na sua cidade? pode ajudar a ampliar a percepção popular sobre 
os problemas da irregularidade, trabalhando diferentes escalas dos 
problemas vivenciados por eles. 

Nas fotos acima podemos observar que a população tende a 
perceber apenas as consequências da regularização fundiária, ali re-
presentadas pelos post-its massivamente colados por eles na copa 
da árvore, ou seja, no local visível. Como ocorreu na oficina, é essen-
cial que ao fim seja realizado um debate sobre as reais causas dos 
problemas citados, encontrando a “raiz” das problemáticas vividas. A 
comunidade percebeu que o causador das maiores dificuldades é o 
que realmente precisa ser combatido para que elas sejam superadas. 

Envelopes “tira dúvidas” sobre REURB

Figura 04:Envelope Tira Dúvidas

Fonte: Acervo grupo de pesquisa 
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Utilizando um painel de papel craft, foram colocados 5 bolsões 
feitos de envelope, onde a população foi incentivada a escrever per-
guntas com as suas dúvidas e anseios sobre o processo de REURB. As 
dúvidas foram organizadas dentro dos bolsões separadas por quatro 
temas área, responsabilidade, processo, meio ambiente, além do bol-
são “outros”.

É um interessante recurso para que a população vença a vergo-
nha da falar e entenda o processo de REURB. Nas fotos acima prepa-
ramos envelopes com temas direcionando as pessoas a escolherem o 
local no qual depositar suas perguntas, é uma forma também de ob-
servarmos a percepção daquela comunidade sobre causas e efeitos 
da irregularidade. 

Logo após o depósito das perguntas nos envelopes montamos 
uma roda de “tira dúvidas” onde procuramos responder as questões 
colocadas e a partir delas trabalhar temas como: Desmistificar ideias 
pré-concebidas como: “habitação e preservação ambiental são in-
compatíveis”, “áreas irregulares são compostas por invasores e pes-
soas mal intencionadas”, “áreas irregulares são a única opção para as 
classes mais pobres”, “é impossível mudar isso” etc. 

 

2.  Identificação de agentes e parceiros

Uma vez realizadas as atividades de mobilização e conscienti-
zação é o momento de identificação dos agentes e possíveis parce-
rias institucionais. No nosso caso em Palmas/ TO, articulamos ensino, 
pesquisa e extensão, envolvendo estudantes de diversos cursos - a 
parceria com Universidades é sempre de grande ajuda. 

Deve-se buscar construir relações com instituições como: pre-
feituras vizinhas, governo estadual, Ministério Público, Defensoria Pú-
blica, Organizações Não Governamentais com atuação em áreas afins, 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), Instituto dos Arquitetos 
do Brasil (IAB), Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), associações de 
moradores e movimentos sociais, Tribunal de Justiça, Associação de 
Cartorários, Institutos de Terras, Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA), Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN), entre outros.

Os papéis que esses parceiros podem desempenhar serão fun-
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damentais para a elaboração de um bom Plano de Ação e devem se 
adequar à realidade e especificidades locais.

Após a identificação desses novos agentes, podem ser feitas ati-
vidades semelhantes às da fase de mobilização, porém complemen-
tares, com o objetivo de envolver esses novos parceiros, ampliar o en-
gajamento e o entendimento sobre a temática, com atividades como, 
por exemplo:

Grupos de debates e articulações comunitárias, junto a grupos 
de pesquisa e disciplinas universitárias, por meio de seminários temá-
ticos de nivelamento, com aporte teórico pertinente e acessível;

Ações dirigidas acerca dos direitos urbanos, (seminários, dinâ-
micas em grupo, palestras e oficinas participativas);

Seminários com síntese de experiências semelhantes sobre re-
gularização em núcleos urbanos informais de baixa renda no Brasil e 
América Latina.

3. Levantamentos, reconhecimento e caracterização prévios das 
áreas

Por serem diversas as formas de exclusão urbana, favelas, ocu-
pações, loteamentos clandestinos ou irregulares, cortiços etc., e por 
se apresentarem de maneira diferente ao longo do território, tais ocu-
pações contam com especificidades que camuflam realidades de vul-
nerabilidade social, ambiental e urbanística. 

No município de Palmas/TO, como já dissemos, encontramos 
este contexto, pois ao não se encaixa, muitas vezes, nos indicadores 
nacionais, como os utilizados pelo IBGE. Nós aparecemos como um 
local que não reconhece seus assentamentos irregulares e aglomera-
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dos subnormais, como eram conhecidos os NUIs antes da nova lei de 
REURB. Enquanto, a verdade é que sabemos e comprovamos local-
mente que existem milhares de famílias em situação de vulnerabili-
dade habitacional e social, em áreas irregulares e, portanto, não reco-
nhecidas oficialmente para execução de políticas públicas9. Seguem 
algumas imagens de bairros que já trabalhamos.

Figura 06: Assentamento Belo Horizonte

Fonte: Acervo grupo de pesquisa Palmas 

Figura 07: Assentamento machado

Fonte: Acervo grupo de pesquisa Palmas 

Figura 08: Assentamento machado

Fonte: Acervo grupo de pesquisa Palmas 

9  Ver: BAZOLLI J. A., REIS, P. O., OLIVEIRA M., MAIA O. Regularização fundiária e a desigualdade socio-
espacial: ambivalência no ordenamento do território em Palmas-TO. In:Livro Cidades Sustentáveis Tocantins em 
Foco. Organizadores BAZOLLI J.A, OLIVEIRA M., MAIA O. ISBN 978-85-60487-29-5. EDUFT. 284p. agosto/2017.
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Figura 09: Assentamento Vila Piauí

 
Fonte: Acervo grupo de pesquisa Palmas 

Infelizmente, esta é a realidade da maior parte dos municípios 
brasileiros, sendo a identificação das áreas irregulares o primeiro de-
safio para a confecção de um Plano de Ação para um município, le-
vando-se em consideração o entendimento de que estas têm estreita 
relação com áreas de vulnerabilidade social, ambiental, urbanística 
e habitacional.  O reconhecimento dessas áreas no município pode 
ajudar a identificar e reconhecer a irregularidade. É por meio desse 
levantamento prévio que podem ser feitas as primeiras caracteriza-
ções da situação dessas áreas. Lembrando que neste momento ainda 
não precisam ser feitas idas sistemáticas às áreas para levantamento 
in loco, como está previsto na 2ª etapa, ao contrário, é momento de 
perceber a realidade a partir dos dados existentes. Atividades perti-
nentes nesta fase:

• Levantamento de dados oficiais (municipais, estaduais, 
IBGE, fundações e órgãos locais);

• Levantamento de trabalhos ou pesquisas que tratem de as-
sentamentos irregulares ou habitações subnormais na re-
gião;

• Identificação e localização de áreas preliminares ou já da 
área a ser trabalhada - podem ser usadas sequências de 
imagens de satélite de bancos de acesso público, como 
google Earth;

• Fazer incursões exploratórias em campo, sem a pretensão 
de realizar levantamento, apenas registros fotográficos e 
conversas não dirigidas com a população;

• Se for possível, a partir dos dados existentes, caracterizar 
previamente essas áreas acerca da viabilidade de consolida-
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ção do núcleo e grau de vulnerabilidade;
• Leis municipais que regulam o espaço urbano e meio am-

biente, Plano Diretor, quando houver e leis estaduais.

Feitos e sistematizados esses levantamentos devem ser obser-
vadas as lacunas sobre o material existente para que na 2ª etapa o le-
vantamento em campo seja mais objetivo e rápido. Pode ser pensada 
aqui uma breve Oficina de leitura urbana junto à população e agentes 
mobilizados, ainda que com dados preliminares. Isso pode ajudar na 
localização das lacunas e na preparação para os levantamentos de 
campo. 

4. Criação de um Núcleo Gestor

Mobilizações realizadas, agentes e parceiros sensibilizados e 
identificados, levantamentos prévios realizados, é hora de montar 
um Núcleo Gestor, formado o mais democraticamente possível, ou 
seja, buscando equilíbrio entre quantidade de representantes do po-
der público, das instituições parceiras e representantes populares. A 
formação de um Núcleo gera responsabilização entre os agentes e 
centraliza ações, garantindo o bom andamento do Plano de Ação em 
todas as etapas.

Deve-se prever nesta etapa a construção e manutenção de 
um canal público e acessível de comunicação, por meio do qual a 
população possa se informar, saber em que momento está o processo 
de REURB, observar o andamento dos trabalhos e consultar os dados 
levantados. Pode se destinar um espaço físico de acesso público para 
tanto, canais virtuais ou canais tradicionais, com faixas, murais etc.

Um dos papéis do Núcleo Gestor é funcionar como uma câma-
ra de mediação de conflitos, convidando para tanto, parceiros que 
possam auxiliar nessa tarefa. Certamente aparecerão demandas desse 
tipo em todas as etapas e a previsão de um local que acolha esses 
problemas deve ser previsto desde o início.



Manual de REURB: Um Plano Popular para Área Ambientalmente Sensível

28

 5. Previsão de Capacitações com Oficinas e Metodologias Partici-
pativas 

As oficinas participativas são ferramentas importantíssimas, 
pois constroem um vínculo com a população. Elas são estruturadas 
através de dinâmicas participativas, com focos e temáticas precisas, 
baseadas nas condições da população e devem ser preparadas com 
antecedência e participação de todos os envolvidos. 

A participação popular não pode ser entendida como item de 
um checklist, mais que obrigatória, quando bem incorporada aos pro-
cessos, é uma enorme facilitadora, acelerando processos. Por este 
motivo, em vez de grandes assembleias ou longos encontros repletos 
de palestras cheias de termos técnicos que tendem a afastar a popu-
lação, sugerimos o uso das Oficinas.

Porque é importante garantir o real envolvimento de toda a co-
munidade?

• Trata-se de um processo também de construção de cida-
dania;

•  Obras causam incômodo e a população precisa estar en-
volvida;

•  Haverá muitos conflitos que podem ser geridos por meio 
de um processo participativo, em especial com os morado-
res que precisão ser removidos;

• O acompanhamento e fiscalização ficam muito mais fáceis 
quando a população participa de todo o processo. 

As oficinas podem ser usadas desde o início, inclusive como for-
ma de capacitar a população para realização de todas as etapas do 
Plano de Ação. São diversas as metodologias participativas, sugerimos 
algumas ao longo deste Manual.
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6.O Plano de Ação

  A montagem de um passo a passo que englobe os passos aci-
ma, além das atividades das duas próximas etapas é fundamental para 
um bom projeto de REURB. Com a utilização de algumas das ações 
sugeridas, de acordo com a realidade local, o Plano deve ser montado 
pelo Núcleo Gestor ao final desta etapa, deve ser claro, compartilha-
do e pactuado com a população e demais parceiros, a fim de estabe-
lecer um compromisso entre as partes, além de uma relação de início, 
meio e fim. Esse passo a passo deve deixar claro para todos os agentes 
que a REURB é viável, em termos de prazos e execução.
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2ª etapa: Como Desenvolver?

A segunda etapa é sobre o desenvolvimento das ações, que 
deve prever levantamentos de campo e sistematização com criação 
de banco de dados, construção de diagnósticos e confecção de pro-
postas projetuais e legislativas.

Destaca-se nesta etapa o trabalho técnico social, que vencida 
a 1ª etapa deve ter sido identificado e mobilizado para participação 
enquanto corpo técnico municipal. Esses técnicos são fundamentais 
para a realização de reuniões com a comunidade, muitas vezes já ten-
do boas inserções na mesma (assim como os agentes de saúde) eles 
podem auxiliar em treinamentos da própria equipe e com a comu-
nidade, realizar cadastros sociais etc. Em caso de municípios muito 
pequenos, esse trabalho pode ser distribuído entre o Núcleo Gestor.

1.Levantamentos de campo e sistematização (criação de 
banco de dados)

 
Após o levantamento prévio previsto na 1ª etapa (no qual já 

devem ter sido identificadas as principais lacunas acerca dos dados 
existentes, identificação de fontes, agentes sociais e caracterização 
prévia das áreas), devem ser traçadas estratégias para o levantamento 
de dados faltantes em campo. Para tanto, dependendo da capacidade 
do município, do Núcleo Gestor formado e da quantidade de pessoas 
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mobilizadas e capacitadas, podem ser feitas desde idas à campo com 
equipamentos simples, registros fotográficos, medições básicas, ob-
servação de sequências de imagens de satélites e questionários com 
os moradores, até levantamentos com auxílio de drones e softwares 
diversos.

Existem muitos métodos possíveis para levantamentos, medi-
ções e cadastros, o importante é começar, realizar visitas em campo, 
ouvir a população e validar os conflitos existentes. Podem ser feitos 
desenhos, tabelas, imagens e anotações simples e ir complementan-
do as informações, que devem permitir cadastrar novas famílias e ave-
riguar situações de risco.

 Sugerimos o uso de metodologias condizentes com a realida-
de do corpo técnico local, sem que esta etapa se torne um entrave 
para a realização da REURB. Neste sentido, seguem sugestões de lei-
turas com metodologias simples e aplicáveis em diferentes contextos:

Levantamentos realizados, deve-se fazer a sistematização das 
informações e podem ser pensadas formas de criação de um banco 
de dados, de fácil acesso e alimentação, lembrando que não há ne-
cessidade de ser informatizado caso não haja esse suporte. A impor-
tância deste banco é a possibilidade da ampliação da contribuição da 
própria população, inclusive na atualização desses dados. 

Trata-se também de uma forma de democratizar a leitura sobre 
as áreas, envolver e partilhar a responsabilidade com a comunidade, 
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que ao se ver como parte do processo acaba por se tornar guardiã e 
informante sobre qualquer alteração ou lacuna no levantamento. Isso 
é fundamental em áreas com dinâmicas de expansão e tendência ao 
adensamento, como é bastante característico nas regiões irregulares 
de baixa renda e alta vulnerabilidade social.

O cadastro socioeconômico deve ser feito nesta fase e tem o 
objetivo de coletar informações sobre os moradores da área, renda 
familiar, escolaridade, dados sobre o tipo, qualidade do imóvel e nú-
mero de moradores, os serviços públicos disponíveis próximos à mo-
radia, a existência ou não de infraestrutura básica, emprego etc. Esse 
levantamento pode auxiliar também, no caso de municípios que ain-
da não possuam Plano Municipal de Habitação na construção de um 
banco de dados para a confecção da Política Municipal de Habitação, 
peça fundamental para que o município tenha acesso a fundos públi-
cos destinados a esse fim10.

  Parte da fase de levantamentos é a sistematização das 
leis aplicáveis às áreas a serem trabalhadas. Uma vez identificadas na 
1ª etapa as leis municipais/ estaduais ou ausência delas é hora de co-
nhecer as leis federais que incidem diretamente sobre projetos de 
REURB.

LEIS FEDERAIS QUE PRECISAM SER CONSULTADAS:
• Lei Federal n° 10257/01 – Estatuto das Cidades 
• Lei Federal n° 6766/79 – Parcelamento do solo 
• Lei Federal n° 13465/17 – REURB 
• Lei Federal n° 12251/12 – Código Florestal  

2.Construção de Diagnósticos

Com os dados sistematizados é hora de construir diagnósticos, 
para tanto é importante que o Núcleo Gestor faça um trabalho prévio 
de sobreposição desses dados, identificando problemas e potenciali-
dades das áreas para posterior validação junto à comunidade.
10   A partir dos dados coletados sobre a situação da moradia, quando não há um Plano Local de Ha-
bitação, é possível fazer uma caracterização sobre o déficit habitacional, quantitativo e qualitativo. Para mais 
informações sobre, consultar o site da Fundação João Pinheiro
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Neste momento podem ser realizadas Oficinas participativas de 
leitura comunitária e estas tendem a ser muito mais efetivas quando 
há um direcionamento prévio, com dados sistematizados e agrupados 
em eixos, apresentados em formas de mapas temáticos. 

Deve haver espaço para dados quantitativos serem consultados, 
mas também para dados qualitativos serem acrescidos, por meio do 
diálogo com a própria comunidade. W

O material gráfico a ser apresentado deve ser de linguagem 
acessível, conter marcos referencias essenciais para reconhecimento 
da população, além de permitir e facilitar a interação. É necessário ga-
rantir momentos de escuta dos problemas e demandas da comunida-
de, de modo que esta se sinta acolhida e possa visualizar suas críticas 
e sugestões inseridas.

A hierarquização dos problemas também pode ser feita nessas 
Oficinas e auxiliar posteriormente nas tomadas de decisões.

O uso de cenários tendenciais também pode ser usado como 
metodologia nesta fase, apresentando as consequências ambientais e 
urbanísticas em curto, médio e longo prazo de não se regularizar essas 
áreas na cidade, em especial as de risco e alta vulnerabilidade social.

A seguir apresentamos uma tabela a título de sugestão para o 
agrupamento dos dados levantados em eixos para posterior confec-
ção de mapas temáticos:

Tabela 1: Eixos temáticos

1. Eixo social
2. Eixo am-
biental

3. Eixo mo-
bilidade

4. Eixo dinâmicas de 
ocupação urbana

Trazer o histórico 
de ocupação da 
área. 

Vulnerabi-
lidade am-
biental

Mobilida-
de interna 

Análise dos Trajetos 
na cidade, referen-
te a migrações dos 
moradores no terri-
tório

A análise do Perfil 
socioeconômico 
do entorno e da 
ocupação.

Drenagem 
e sanea-
mento

L e v a n t a -
mento dos 
T r a j e t o s 
diários 

Uso do solo da ocu-
pação e em seu en-
torno imediato
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Qualidade das ha-
bitações existentes

Bacias hi-
drográficas 
e topogra-
fia

Mobilida-
de e aces-
so a equi-
pamentos

Análise do cená-
rio das Tendências 
de crescimento no 
bairro/vizinhança.

Leitura simbólica, 
feita com a parti-
cipação dos mora-
dores

Legislação 
ambiental

Transporte 
c o l e t i v o , 
m o d a i s , 
c o n f l i t o s 
viários

Vazios urbanos, es-
peculação imobi-
liária, localização 
de conjuntos habi-
tacionais

Fonte: Autores

A seguir, na Parte 3 dessa cartilha, você verá exemplos de aná-
lises e mapas produzidos levando em consideração os quatro eixos 
apresentados na tabela acima.

 Montados os mapas temáticos e pensadas as Oficinas e meto-
dologias a serem utilizadas é hora de convidar a população à partici-
pação. 

Figura 10: Oficina de diagnóstico

Fonte: Acervo grupo de pesquisa Palmas Figura 11: Oficina de diagnóstico

Fonte: Acervo grupo de pesquisa Palmas 
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3. Propostas Projetuais e Legislativas 

Antes de iniciar a fase de propostas, deve-se realizar, tanto com 
o Núcleo Gestor, quanto com a comunidade um processo de capaci-
tação e ampliação de repertório, o que pode ser feito com Oficinas 
que mostrem exemplos de projetos bem sucedidos, desde que guar-
dem semelhanças com a área a ser trabalhada. Há diversos bancos de 
dados e publicações com experiências exitosas, sugerimos consultar 
alguns:

SUGESTÃO DE LEITURA

PORTAL CAPACIDADES. Disponível em < http://www.capaci-
dades.gov.br/>. Acesso em: Acessado em 26 de fev. 2021.

PROJETO REDE AMAZÔNIA. Disponível em < https://www.
projetoredeamazonia.com/>. Acesso em: Acessado em 26 de 
fev. 2021.
BUENO, Laura Machado. Projeto e Favela: metodologias para 
projetos de urbanização. Tese apresentada à FAU USP, 2000.

CIDADES, Ministério (2010). Definições de Diretrizes de 
intervenção/ Normas específicas e metodologia para pro-
jetos e obra de urbanização e recuperação ambiental de 
assentamentos precários. Ações Integradas de Urbanização 
de Assentamentos Precários .SP/Brasília, 2ª edição. Livro do 
Curso à distância.

Depois de realizados esses encontros, que podem ter diversos 
formatos (de rodas de conversa a exposições interativas), é hora de 
convidar a população a participar da fase de construção de propostas 
para os principais problemas apontados. 

A elaboração do Projeto de REURB é uma etapa que exige mui-
ta dedicação e é sabido o quanto as prefeituras têm dificuldades em 
realizar todas essas etapas, por isso a ideia de construir um Plano Po-
pular para REURB convidando a população e parceiros.
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Pode parecer estranho incluir a população nesta etapa, afinal 
esta não tem formação técnica para isso, mas tem vivência suficiente 
de sua realidade, e quando devidamente sensibilizada, capacitada e 
integrada ao processo é capaz de propor soluções e debater propos-
tas.

  Fazer projetos de forma realmente participativa é desafiador, 
mas extremamente válido. Tudo que gera envolvimento, sentimen-
to de pertencimento e importância nos moradores, se desdobra em 
maiores garantias de: sucesso após o processo de REURB, permanên-
cia da população na área, preservação ambiental e até mesmo de 
controle de expansão e adensamento.

Como sugestão metodológica para soluções projetuais podem 
ser feitas Oficinas como a “Charrete” e o “bairro dos meus sonhos”. 

É ainda nesta fase que se deve considerar ampliar o debate 
sobre a Regularização Fundiária no município e pensar em estratégias 
de prevenção à novas ocupações e combate ao ciclo de irregularida-
de. O debate sobre o uso de instrumentos urbanísticos, integração 
entre planos e legislações municipais deve ser feito neste momento 
e integrado ao Projeto de REURB. Para tanto, podem ser previstas di-
nâmicas participativas sobre o uso de instrumentos urbanísticos para 
REURB, baseada em jogos como o “das cidades”. 

O uso dessas ferramentas participativas ajuda a população a 
diferenciar e entender alcances e limitações de soluções projetuais 
e legislativas, além de estabelecer relações da área com o entorno e 
com o município, impulsionando a construção de políticas integradas 
de desenvolvimento urbano.

Para um bom Projeto Urbano em áreas de REURB

• Devem ser pensadas normas especiais de uso e ocupação do solo, é desa-
conselhável definir um código de obras ou um modelo para todos os casos;

• O sistema viário deve ser pensado levando em conta pedestres, bicicle-
tas, crianças, pessoas com necessidades especiais e reduzidas e principalmente de-
ve-se buscar a integração do bairro com o resto da cidade;

• A infraestrutura pública, pavimentação, drenagem, fornecimento de água, 
esgoto e energia devem ser pensadas de forma integrada, buscando superar os 
problemas locais (ex. praças e parques podem servir como áreas de drenagem);

• Estar alerta aos riscos e acidentes ambientais, iniciando processos de 
contenção de encostas e sistemas de drenagem.

• Trabalhar junto à população os critérios de remoção e esclarecer sobre a 
realocação de preferências dentro ou próximo da área.
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Finalizadas as Oficinas de construção coletiva de projeto e le-
gislação, sistematizados os resultados em atas e mapas, uma ou duas 
propostas definitivas devem ser levadas à comunidade para valida-
ção. Isso é importante em especial quando há áreas de conflito e 
risco, com considerável quantidade de remoções. O Núcleo Gestor 
pode ser acionado neste momento para atuar paralelamente, junto 
aos órgãos parceiros locais (Defensoria, Ministério Público, Universi-
dade etc.) com a mediação de conflitos e contribuir para a pactuação 
das melhores propostas para a comunidade, sem deixar de olhar para 
problemas que atingem apenas algumas famílias ou indivíduos.

Lista de Tarefas da 2ª etapa:
• Levantamentos de campo e sistemati-

zação (criação de banco de dados)

• Construção de Diagnósticos

• Propostas Projetuais e Legislativas

Figura 12: Moradoras e equipe da Universidade Federal do Tocantins em oficina Participativa comunidade Alfa 
II - Palmas – TO.

Fonte: Acervo grupo de pesquisa Palmas 
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3ª etapa: Como Acompanhar?

Esta terceira etapa costuma ser muito negligenciada, mas é fun-
damental que seja prevista desde o início e faça parte do Plano de 
Ação, pois é aqui que o Núcleo Gestor acompanha os trâmites na pre-
feitura, mantém um canal ativo de comunicação entre os agentes, em 
especial a comunidade e cobra a execução das propostas nos prazos 
estabelecidos. A mediação de conflitos que tende a aparecer também 
durante os processos de execução, seja dos projetos infraestruturais 
ou urbanos, mas principalmente nas áreas de remoções, precisa ser 
prevista até esta etapa. Para que esta etapa aconteça é importante:

• Dar visibilidade a todo o processo de Regularização Fundiá-
ria no município, de modo a mobilizar constantemente não 
só os agentes diretamente envolvidos, mas toda a popula-
ção do município, que pode colaborar com a proposição e 
integração de políticas públicas que realmente atendam a 
realidade local;

• Fazer o acompanhamento jurídico de todo o processo, bus-
cando nos dispositivos legais da REURB bases para a co-
brança não só de prazos, mas de direitos (como gratuidade 
de diversas etapas e projetos);

• Acompanhar os procedimentos administrativos nas diferen-
tes instâncias envolvidas;

• Acompanhar as comunidades após o processo de regulari-
zação da área;

• Envolver pessoas do Núcleo Gestor e representantes popu-
lares em conselhos locais, 

SUGESTÕES DE LEITURA:
CIDADES, Ministério (2010). Monitoramento e avalia-
ção de programas de ação integrada em assentamentos 
precários. Ações Integradas de Urbanização de Assenta-
mentos Precários. SP/Brasília, 2ª edição. Livro do Curso à 
distância.
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III

PARTE EXPERIÊNCIA DE REURB COMO EXTENSÃO 
UNIVERSITÁRIA

Neste capítulo relataremos a nossa experiência com Regulari-
zação Fundiária de uma área repleta de vulnerabilidades a partir da 
Extensão Universitária. O objetivo é demonstrar a utilização de ferra-
mentas e metodologias possíveis de aplicação para esses casos, ilus-
trando o passo a passo que consta neste manual. Vale lembrar que 
cada realidade é única e adaptações serão sempre necessárias.

Desta forma, apresentaremos as principais características do 
Núcleo Urbano Informal escolhido para a Ação. A organização prévia 
da população deste NUI foi feita por sua associação de moradores, 
institucionalmente formada e denominada Alfa II. Essa articulação 
inicial acelerou os trabalhos, mas não impede que a REURB também 
aconteça em áreas onde ainda não haja associações de moradores 
formalmente constituídas. 

Apresentaremos aqui a fase de propostas projetuais, com en-
foque nas soluções urbanísticas e ambientais, começando pela cons-
trução do diagnóstico da área. Propositalmente deixamos para esta 
parte a Síntese/ diagnóstico e as diretrizes e propostas. Nosso obje-
tivo foi demonstrar nas partes 1 e 2 como a inserção da população é 
necessária pra que possamos, enquanto gestores da ação entender, 
sintetizar e criar propostas diretamente ligadas aos problemas e re-
alidade local. A fase 3 envolve a construção destas diretrizes criadas 
na intenção de minimizar os conflitos sociais, culturais e ambientais.



Manual de REURB: Um Plano Popular para Área Ambientalmente Sensível

40

DIAGNÓSTICO DA ÁREA POR EIXOS
Mapa 01: Localização da comunidade Alfa II

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, Andressa Caroline e Érica Nascimento.Irregular

Mapa 02: Localização da comunidade Alfa II

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, Andressa Caroline e Érica Nascimento.Irregular
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A associação Alfa II está localizada no centro da região sul de 
Palmas, área que traz um forte histórico de segregação, abriga popula-
ção de baixa renda e alta densidade, em relação à região central da ci-
dade. Contudo, não se trata de uma área periferizada, há proximidade 
com a cidade formal e com uma boa rede de infraestrutura, o que 
certamente foi um facilitador na inserção urbana. 

A área é classificada pela prefeitura como Área de Preservação 
Ambiental (AAP), o que exige uma faixa de proteção não edificável 
de 42m segundo a Lei Municipal n° 400/18 (Plano Diretor), e que cai 
para 30m levando-se em consideração o Código Florestal (Lei Federal 
n°12.651/2012). 

Originalmente de posse do Governo do Estado do Tocantins, a 
área foi dividida em chácaras para plantio de hortifrútis por meio da 
concessão de títulos ou licenças de ocupação aos interessados, que 
posteriormente as parcelaram e venderam clandestinamente trans-
formando-as em lotes com características urbanas.

A principal conexão entre o que veio a se configurar como um 
Núcleo Urbano Informal e a cidade formal que o circunda é uma 
avenida, denominada M, como se vê no mapa acima, Ocupação Alfa 
2 – Córrego Machado. Este trecho tem protagonismo no bairro por 
concentrar os usos mistos da área, ser o local designado para recolhi-
mento do lixo pela prefeitura, além de distribuir os principais fluxos 
diários.

No interior do NUI as vias são precárias, sinuosas e descontínu-
as, como visto nas imagens abaixo, o que dificulta o deslocamento 
interno, o processo de apropriação do espaço e drenagem urbana, 
além de aparecerem como atenuantes na sensação de insegurança 
do bairro.
Figura 13: Rua Interior da NUI                                  Figura 14: Rua sinuosa

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, Andressa Caroline e Érica Nascimento.Irregular
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Para a composição do diagnóstico foi essencial a busca dos ma-
térias montados pelo grupo de pesquisa e a realização de visitas a 
campo, onde além de dados quantitativos, foi também possível co-
letar imagens e dados qualitativos a respeito da condição de vida da 
população, isso através de resgate oral e aplicação de questionários.

Os questionários aplicados foram elaborados antes da visita, 
mediante uma atividade de identificação das lacunas observadas na 
fase de levantamento prévio. A partir de tal, foi possível e elaboração 
das estratégias de levantamento que seriam levadas a campo.

Em um universo de cerca de 140 famílias foram aplicados 17 
questionários, que contavam com perguntas qualitativas, qualitativas 
e espaço para expressão da leitura simbólica do entrevistado. 

Todos os estudos realizados foram agrupados em quatro eixos, 
apresentados por meio de mapas temáticos, com sobreposição de in-
formações. Ao fim um mapa e um quadro síntese com as principais 
características da área de estudo 

1. EIXO SOCIAL

Aqui foram agrupados dados acerca do nível de escolaridade 
dos moradores, faixa etária, tipologia habitacional (subdividida por 
nós em três categorias) e graus de precariedade, emprego e renda, 
segurança, esgoto, energia, saúde e percepção do morador sobre a 
área. Por meio da análise desses dados foi possível notar um padrão 
de distribuição das famílias na área, que tende a se interiorizar e se 
aproximar do córrego à medida que a renda diminui e a precariedade 
habitacional aumenta, como é possível visualizar no mapa síntese a 
seguir. A partir do diagnóstico apontado por este eixo já é possível 
intuir a viabilidade de consolidação do NUI, que de acordo com De-
naldi, 2003:

O núcleo ‘consolidável’ é aquele que apresenta condi-
ções favoráveis de recuperação urbanística e ambiental 
e de reordenamento urbano (abertura ou readequação 
de sistema viário, implantação de infraestrutura básica, 
regularização urbanística do parcelamento do solo), com 
ou sem necessidade de remoção de parcela das famíli-
moradoras.

Destacamos também alguns dados qualitativos recolhidos por 
meio dos questionários e entrevistas, que guardam relação com aspec-
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tos simbólicos de pertencimento e identidade da área. Estes trazem 
questões sobre o preconceito, barreiras físicas (travessia via córrego, 
vias interrompidas, precárias ou inexistentes) e simbólicas (diferença 
de renda, infraestrutura urbana e tipologia habitacional) que dificul-
tam a conexão da área com o entorno imediato. Mas, também trazem 
informações sobre o potencial paisagístico e as relações afetivas dos 
moradores com a área e o histórico de ocupação, em especial no que 
se refere ao córrego.

Mapa 3: Perfil Socioeconomico 

 

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, Andressa Caroline e Érica Nasci-
mento.
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Mapa 4: Condição Habitacionail

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, Andressa Caroline e Érica 
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2.EIXO AMBIENTAL 

Para elaboração deste eixo foram usados dados sobre o histó-
rico de desmatamento da área pela ação do homem (antropização), 
tendência de assoreamento do rio, drenagem, estudo das bacias 
do entorno, legislação ambiental pertinente, erosões, alagamento, 
identificação de áreas de descarte de lixo e rejeitos de material de 
construção, de fossas sanitárias e fossas negras, esgoto à céu aberto 
e modificações do curso natural do córrego, por meio de manilhas e 
valas executadas pelos próprios moradores. Também foi levantada a 
topografia da área e identificados os trechos com inclinação superior 
a 30%, no intuito de apontar possíveis áreas de risco.

Houve grande alteração da paisagem local, em especial em 
relação à vegetação nativa e de mata ciliar, com o plantio de outras 
espécies exógenas, em especial frutíferas.  A imagem abaixo mostra 
trechos da área manilhada pelos moradores em trecho com forte 
tendência a erosões.

 

Figura 15: Erosão e alagamento

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, 
Andressa Caroline e Érica Nascimento.
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Mapa 05: Vulnerabilidade Ambiental

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, Andressa Caroline e Érica Nascimento.
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3.EIXO MOBILIDADE

As análises feitas sobre esse eixo se balizaram em dados sobre 
hierarquia viária, conectividade tanto interna quanto com as quadras 
do entorno, necessidades diárias de deslocamento dos moradores a 
partir da identificação dos principais trajetos com análise dos raios de 
abrangência dos principais equipamentos utilizados, identificação de 
movimentos pendulares para trabalho, pavimentação, utilização do 
transporte público, conflitos entre modais.

A partir dos dados e dos mapas construídos em diferentes es-
calas pôde-se perceber a falta de autonomia do bairro e entorno em 
relação à serviços e equipamentos públicos, apontando para vários 
problemas de acessibilidade. Foi notável também a constituição da 
área como dormitório, sem opções de lazer ou permanência, além do 
tempo gasto diariamente até o trabalho, tanto na região central da 
cidade, como na centralidade sul da cidade.

Mapa 6: Mobilidade e Equipamentos
 

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, Andressa Caroline e Érica 
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Mapa 7: Mobilidade Interna

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, Andressa Caroline e Érica Nascimento.
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4.EIXO DINÂMICAS DE OCUPAÇÃO

Esse eixo tem a intenção de mostrar a dinâmica de ocupação 
da área e entorno, compreendendo alterações de legislação, inserção 
de equipamentos, conjuntos habitacionais que levaram à atual con-
figuração.

Mapa 8: A Origem dos moradores

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, Andressa Caroline e Érica Nascimento.
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Com os questionários aplicados, quase um terço dos moradores 
que foram entrevistados afirmou ter saído de algum Bairro do Aureny 
e mais de 10% disseram que moravam em outra ocupação. Essa infor-
mação demonstra um processo de migração dentro da cidade onde 
os moradores estão indo para áreas mais precárias cada vez mais. 
Quase metade dos entrevistados apontam a possibilidade de ter a 
casa própria como fator determinante, levando em consideração o 
ônus excessivo do aluguel que comprometia também parcela consi-
derável da renda mensal das famílias.

Figura 16: Gráfico de pizza com resposta dos entrevistados

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, 
Andressa Caroline e Érica Nascimento.

Ao serem questionados sobre a vontade de se mudar da ocupa-
ção, os entrevistados em maioria expressiva disseram que não tinha 
intenção de sair, apesar do estado precário do NUI e que o decreto 
aumenta vontade de permanecer, tendo em vista as melhorias que a 
regularização, segundo a legislação, deve conceder ao NUI. 

Figura 17: Gráfico de pizza com resposta dos entrevistados

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, 
Andressa Caroline e Érica Nascimento.
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Por meio dessas informações foi possível identificar vetores de 
crescimento na região, em especial no que se refere à tendência de 
espraiamento da mancha urbana em áreas periféricas e irregulares e 
à tendência de adensamento de áreas irregulares próximas aos córre-
gos intraurbanos.

Mapa 9: Tendência de Crescimento Região Sul

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, Andressa Caroline e Érica 
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SÍNTESE DO DIAGNÓSTICO

A partir da leitura dos quatro eixos e seus respectivos mapas 
buscou-se fazer uma síntese, hierarquizando problemas e destacando 
potencialidade na área. Constatou-se a necessidade de sobrepor no-
vamente os indicadores resultando no quadro e mapa a seguir.

Notou-se ainda relação entre essas classificações e as condições 
ambientais da área. Os resultados mais positivos se concentram nas 
bordas, próximo a infraestrutura do entorno e vão se atenuando até 
os pontos críticos de topografia e próximos ao córrego que tiveram 
piores resultados.  

Figura 18: Quadro tipologias para análise econômica

Com o processo de ocupação alguns trechos do córrego foram 
suprimidos. Tais pontos ainda funcionam como drenagem das águas 
pluviais vindas das quadras vizinhas originando episódios de erosão e 
alagamento. Existe uma tendência de antropização nas áreas de chá-
caras próximas ao córrego, onde a vegetação já se encontra rarefeita 
ou substituída por frutíferas de outro bioma.

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, Andressa Caroline e Érica 
Nascimento.
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A análise do entorno imediato aponta a existência de lotes va-
zios, que articulados com as características ambientais da área pos-
suem potencial para a criação de corredores verdes. 

Também foi constatada a formação de novos núcleos urbanos 
informais na área , dinâmica importante que deve ser levada em con-
sideração para que sejam propostas ações que incluam esses mora-
dores e contenham novas ocupações. 

Mapa 10: Síntese do Diagnóstico

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, Andressa Caroline e Érica Nascimento.
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A elaboração de uma tabela que aponta os principais proble-
mas e as potencialidades da área, facilita a visualização dos itens que 
precisam ser trabalhados e podem ser aproveitados na etapa de pro-
postas. Contribuindo com diretrizes   condizentes com a necessidade 
da área.

Figura 19: Quadro problemas e potencialidades

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, Andressa Caroline e Érica Nascimento.

DIRETRIZES E PROPOSTAS

A partir do diagnóstico foi possível detectar as principais poten-
cialidades e problemáticas da área. Em cima destes dados montou-
-se um quadro de diretrizes com os itens que balizam e norteiam as 
propostas de intervenção, apresentadas abaixo em formato de tabela. 
As diretrizes propostas seguiram um partido fundamentado em pro-
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mover a busca de identidade e pertencimento através da valorização 
ambiental, além de promover uma relação de proteção entre mora-
dor e natureza.

Figura 20: Justificativa da proposta

Figura 22: Quadro de diretrizes propostas

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, Andressa Caroline e Érica 

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, Andressa Caroline e Érica 
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1.Primeira diretriz: Centralidade

Para a composição de centralidades na área foram previstos 
equipamentos na escala do bairro, bem como áreas de convívio e per-
manência que procuraram estabelecer novas conexões internas no 
bairro. Também foi pensada uma área para agricultura familiar e um 
parque linear, o que gerou algumas alterações no sistema viário, como 
pode se observar no mapa a seguir e respectivos perfis de vias.

Mapa 11: Alteração no Traçado Viário
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Figura 23: Perfis de vias propostas

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, Andressa Caroline e Érica Nascimento.

Figura 24: Perfis de vias propostas

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, Andressa Caroline e Érica Nascimento.
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Figura 25: Perfis de vias propostas

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, Andressa Caroline e Érica Nascimento.

Por toda a APP foi prevista uma faixa de amortecimento com 
passeio e ciclovia além de áreas de serviços. A concepção dessa orla 
contribui para a permeabilidade interna  e estabelece conexão com 
as as avenidas do entorno compondo um circuito seguro e agradá-
vel. A proximidade com a Área de Preservação Permanente também 
estreita a relação do morador com a natureza, contribuindo para a 
valorização e identificação com a paisagem.

Sobre a travessia do córrego, foram propostas apenas três, que 
levaram em conta preservação e custos, buscando evitar as áreas de 
maior declive, como mostra o mapa a seguir.
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Figura 26: Travessias

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, Andressa Caroline e Érica Nascimento.

2. Segunda Diretriz: Preservação Ambiental

Pensando em preservar e dar uso à área de preservação, como 
forma de evitar o avanço das ocupações sobre a mesma, foi proposto 
um passeio de pedestres e ciclistas contornando toda a área. As hor-
tas também foram previstas neste entorno de forma a auxiliar tam-
bém na manutenção da permeabilidade do solo.

Ainda sobre as questões de permeabilidade foram tratadas as 
áreas do entorno dos braços do córrego que permeiam a área com 
áreas verdes e espaços de permanência, garantindo a drenagem. Nes-
te sentido o novo parcelamento também foi trabalhado com taxas de 
ocupação do solo especiais.

3.Terceira Diretriz: Segurança Social
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Como primeiro item de segurança social procurou-se construir 
um critério para as remoções, demonstrado no quadro a seguir. Por 
meio deste, serão apenas 16 moradias, das 140 famílias que precisarão 
ser removidas.  Prever a agricultura familiar possibilitou a permanên-
cia de 07 famílias que atuarão como guardiãs da área e vão poder 
continuar com suas atividades.

Para as residências caracterizadas como inadequadas do ponto 
de vista infra estrutural, mas fora da área de risco será proposta ape-
nas a qualificação da moradia, sem realocação.

CRITÉRIO DE REALOCAÇÃO

Moradias dentro da faixa de 30m da APP que apresentam 
infraestrutura da residência extremamente precária.

Moradias localizadas em pontos de passagem de infraestrutu-
ra.

Moradias em áreas de risco, declividade maior que 30%, risco 
de desabamento e deslizamento de terra.

Por se tratar de uma ocupação irregular em área de preservação 
permanente é importante que existam justificativas para a implanta-
ção de infraestrutura e permanência da população na área. Por isso, o 
aumento de densidade foi tratado com cautela, de modo a compen-
sar os investimentos, mas sem prejudicar a preservação ambiental.

Os lotes multifamiliares foram propostos com 8 apartamentos 
por andar, sendo térreo mais 3 pavimentos. A intenção é evitar a cons-
trução de empreendimentos de grande impacto que promovam de-
gradação ambiental ou incentivem o processo de gentrificação.

A estimativa de 127hab/ha atingida foi satisfatória se comparada 
à média encontrada em Palmas e levando-se em consideração tra-
tar-se de uma área ambientalmente sensível com remanescentes de 
vegetação a serem preservadas.
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O uso e ocupação do solo na área foram definidos com base na 
Lei Municipal Nº 94/2004 de Palmas – TO, que estabelece atualmente 
os parâmetros dos bairros vizinhos. A lei dispõe que os níveis de inco-
modidade definam o grau de impacto que as determinadas atividades 
podem causar em relação às habitações unifamiliares e determina 
seis níveis que auxiliam nas definições de uso e ocupação. Para áreas 
tendência ao uso misto trata-se de uma solução interessante que não 
congela ou regula excessivamente o uso do solo, como exemplificado 
pelas imagens a seguir.

Figura 27: Níveis de incomodidade

Fonte: Trabalho final estudantes de Projeto Urbano II, Andressa Caroline e Érica Nascimento.
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Os níveis de incomodidade usados nessa proposta são explica-
dos pela Lei como:

NI-0 (nível de incomodidade zero) corresponde exclusi-
vamente ao uso residencial destinado à habitação unifamiliar, 
geminada e/ou seriada;

NI-1 (nível de incomodidade um) corresponde às ativida-
des de baixa incomodidade, admitindo-se habitação unifami-
liar, geminada e/ou seriada;

NI-2 (nível de incomodidade dois) corresponde às ativi-
dades de média baixa incomodidade, admitindo-se habitação 
unifamiliar, geminada ou seriada;

NI-3 (nível de incomodidade três) corresponde às ativi-
dades de média incomodidade admitindo-se habitação unifa-

Figura 28: Tipologia de Lotes

Fonte: Andressa Caroline e Érica Nascimento, Projeto Urbano 2, 2019, UFT.
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Abaixo mapa de Uso e Ocupação do solo como síntese das di-
retrizes e propostas apresentadas anteriormente:

Mapa 12: Síntese das Propostas

Fonte: Andressa Caroline e Érica Nascimento, Projeto Urbano 2, 2019, UFT.



Manual de REURB: Um Plano Popular para Área Ambientalmente Sensível

64

REURB E O PODER JUDICIÁRIO

Autoria: Núcleo de Prevenção e Regularização Fundiária

O cenário de irregularidade fundiária dentro do estado do 
Tocantins evidencia o obstáculo à concretização do direito social à 
moradia enquanto garantia constitucional. Nesse contexto, a regulari-
zação fundiária surge para solucionar conflitos provenientes de ocu-
pações de núcleos urbanos informais.

Com escopo na Lei Federal n. 13.465/2017, o poder judiciário 
tem atuado como indutor de políticas públicas voltadas à habitação, 
uma vez que resgata a conquista à cidadania plena com o exercício do 
direito fundamental à propriedade e à dignidade da pessoa humana. 
Dessa maneira, institui-se o núcleo de prevenção e regularização fun-
diária (NUPREF), por meio do provimento n. 05/2018/CGJUS/TO, com 
a finalidade de auxiliar os entes federativos municipais no processo 
de regularização fundiária.

O trabalho desenvolvido pelo núcleo de prevenção e regulari-
zação fundiária (NUPREF) tem o desígnio de elaborar estratégias que 
conduzam à regularização fundiária dos municípios. Dentre suas atri-
buições, insta destacar a atuação nos processos administrativos que 
envolvam conflitos de imóveis tramitando no âmbito da Corregedo-
ria-Geral da Justiça. 

Convém mencionar a realização de visitas em locais de confli-
tos fundiários para subsidiar a atuação do Núcleo, realizar estudos, 
monitoramentos, nas questões relacionadas à regularização fundiária, 
como também a propositura de medidas concretas voltadas à das ati-
vidades do Núcleo.

Ainda, é responsável por prestar apoio técnico, material e ope-
racional às ações judiciais fundiárias, quando solicitadas pelo Juiz 
competente. Auxilia, também, na orientação para a elaboração de 
projetos de regularização fundiária. Todas as atribuições do Núcleo 
tem o propósito de reduzir a burocracia procedimental que acarre-
ta empecilhos à regularização fundiária, consoante a Lei Federal n. 
13.465/2017.

O Núcleo conta uma estrutura funcional com as principais ins-
tituições fundiárias, como os representantes da Procuradoria Geral 
do Estado do Tocantins; Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
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Agrária – INCRA; Instituto de Terras do Tocantins – ITERTINS; Compa-
nhia Imobiliária do Estado do Tocantins – Tocantins Parcerias; repre-
sentante dos Notários e Registradores; representante dos municípios; 
representante dos municípios; representante do Projeto Terra Legal 
no Tocantins, Superintendência do Patrimônio da União; Procurado-
ria Geral do Município de Palmas e Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano, Regularização Fundiária e Serviços Regionais da Prefeitura de 
Palmas.

Embora os entes federativos municipais estejam dispostos 
como entes competentes para instaurar regularização fundiária local, 
conforme a lei n. 13.465/2017, é comum que o município encontre 
dúvidas relacionadas ao processamento correto da regularização. As-
sim, o NUPREF fica responsável por prestar o auxílio necessário para a 
condução segura do trâmite da regularização fundiária urbana.

Nesse sentido, para que seja firmada a parceria entre o municí-
pio com interesse em instaurar o processo de regularização fundiária 
com o auxílio técnico do NUPREF e o Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins, é promovida a assinatura do termo de cooperação técnica. 
Até o mês de março de 2023, 110, dos 139 municípios tocantinenses, 
já haviam assinado termo de cooperação técnica com o poder judici-
ário, resultando na entrega de 7.669 títulos definitivos, a maioria sem 
custos para famílias de baixa renda.

Por se tratar de procedimento complexo, orienta-se a realiza-
ção por etapas, como é indicado na lei 13.465/17. Para tanto, o pro-
cesso da regularização fundiária urbana (REURB) desenvolvido pelo 
NUPREF envolve um plano de ação com 7 fases, entre elas: defini-
ção da comissão, decreto regulamentador, diagnóstico preliminar do 
município, audiência pública, cadastros, decisão instauradora. Mesmo 
sendo por etapas não impede que o andamento de algumas fases 
seja concomitante, dessa forma ganha celeridade no processo.
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Figura 29: Fluxo do Processo Ordinário de REURB

Fonte: Núcleo de Prevenção e Regularização Fundiária

O fluxograma acima ilustra as etapas, e as cores representam 
cada fase. Todas têm o acompanhamento diário dos assessores do 
NUPREF, com orientações, treinamentos/capacitações e intermedia-
ções, e ainda organizam audiências públicas com magistrados para 
levar informações sobre a regularização fundiária urbana e tirar even-
tuais dúvidas da comunidade. Durante o processo de regularização 
são encaminhados modelos de documentos, que envolvem atos a 
serem praticados. Tudo é feito pensando em simplificar ao máximo o 
procedimento da REURB, com segurança jurídica.

Primeira fase:

Essa etapa envolve o planejamento do programa. Nela é primor-
dial a definição da comissão, quem do município estará à frente da 
regularização local, o número de pessoas varia de um município para 
o outro, o indicado, que seja pelo menos sete (presidente, coordena-
dor, assessor técnico administrativo, representante do cadastro social, 
representante do meio ambiente, representante do setor tributário e 
representante da procuradoria). É importante que sejam pessoas en-
gajadas, para manter a equipe sempre motivada e ir a campo quando 
necessário.

Também no primeiro momento abre o processo administrativo, 
define logo, uniformes, bairros a serem legalizada, contratação da em-
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presa para realizar os mapas topográficos.
O plano de ação é o primeiro modelo de documento apresen-

tado e debatido com o poder executivo, os prazos e atos são em co-
mum acordo, para permitir as entregas em cada etapa do processo de 
regularização do Núcleo Urbano Informal – NUI.

Segunda Fase:

Com tudo definido é a hora de publicar decretos, portarias no 
diário oficial do município, para dar publicidade e legalidade aos atos 
administrativos. Para facilitar são disponibilizados modelos pelos as-
sessores do NUPREF que ainda orientam como preenchê-los.

Mais uma vez é explanado como será conduzido o processo, 
de compartilhar experiências advindas com outros municípios, sen-
do possível prever algumas situações, dessa forma, se ganha tempo e 
poupa energia da equipe. É levada em consideração a particularidade 
do núcleo informal a ser regularizado.  

Terceira fase:

A terceira fase foi dedicada para o diagnóstico preliminar da si-
tuação do município em relação à regularização. Nela é realizado o 
levantamento de informações fundiárias, ambientais, urbanísticas, so-
cioeconômicas, culturais e as que são pertinentes para a elaboração 
das estratégias da REURB.  Ou seja, é verificado a época que o núcleo 
foi implantado, se este já está consolidado, precisa definir modalida-
de da REURB, a infraestrutura existente, se a unidade tem área de 
risco, de preservação permanente. 
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Mapa 13:Etapas de REURB em Luzinópolis

Nessa etapa também são realizadas as audiências públicas1 , os 
cadastros sociais. No caso dos cadastros sociais é um procedimento 
que envolve recolher informações da comunidade que será beneficia-
da pela REURB, são preenchidos formulários, declarações, assinados 
termos de ciência e concordância.  São informações extremamente 
importantes, a partir delas é definida a predominância do núcleo, ou 
seja, se a maioria é REURB-SOCIAL ou REURB-ESPECÍFICA, que fa-
zem parte das modalidades da REURB, tem ainda a REURB INOMINA-
DA.  Cada uma delas deve ser utilizada a depender da situação. 

Modalidades da REURB

REURB –S: Regularização fundiária de interesse Social, é utiliza-
da nos núcleos urbanos informais, ocupados pela população de baixa 
renda. A lei 13.465, de 2017, estabelece que o município poderá definir 

11  As Audiências Públicas são organizadas pelo NUPREF junto com o município, a mobilização conta 
com a presença de um juíz que leva as informações da REURB e tirar as dúvidas da comunidade.

Fonte: Grupo de Trabalho Estadual Tocantins.
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até 5 salários mínimos (renda familiar da casa), para ser classificado 
como REURB-S, e ser contemplado com a regularização fundiária gra-
tuita. O beneficiário também precisa preencher outros critérios como: 
não ser concessionário, foreiro ou proprietário exclusivo de imóvel 
urbano ou rural, não ter sido contemplado com legitimação de posse 
ou fundiária de imóvel urbano com a mesma finalidade, ainda que 
situado em núcleo urbano distinto.

  REURB-E: Regularização Fundiária de Interesse Específico, apli-
cam-se aos demais casos, exceto as ocupações/loteamentos implan-
tados anteriores à de 19/12/1979. Nesse caso é a REURB  inominada.

Esclarecido sobre as modalidades de regularização, voltamos 
para as fases, nessa que é a terceira, também é o momento de definir 
a contratação da equipe que vai elaborar o projeto de regularização 
fundiária. É primordial, estar tudo alinhado entre NUPREF, município, 
empresa de engenharia, cartórios de registro de imóveis, entes envol-
vidos diretamente no procedimento da regularização. Um equívoco 
pode comprometer o andamento da regularização.

Figura 30: Alinhamento de Agentes

Fonte: Núcleo de Prevenção e Regularização Fundiária
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Quarta fase:

Para dar seguimento na regularização é indispensável identifi-
car a titularidade da área e confrontantes, ou seja, a quem pertence: 
particular, município, estado ou união, e é nessa etapa que é feito o 
levantamento completo da área. Os cartórios de registros de imóveis 
são essenciais nesse processo, eles são possuidores das informações 
que são encontradas nas matrículas existentes (matrícula de inteiro 
teor, matrícula de ônus). Diante disso, eles são oficializados para pres-
tar as informações.

A partir daí, com os elementos em mãos, são definidos os pró-
ximos passos e os procedimentos adequados. Atenção tem que ser 
redobrada na verificação da existência de decisão judicial que possa 
impossibilitar o projeto de regularização. Por isso, o caminho para re-
gularizar um NUI exige cautela e precisa respeitar todos, que eventu-
almente tenham direito sobre o imóvel.

Em caso de judicialização:

No caso de haver áreas judicializadas é necessário resolver pri-
meiro o impasse, para que a regularização ocorra de fato. Nessa parte, 
um dos atuantes tem sido o Centro Judiciário de Soluções e Conflitos 
Ambientais e Fundiários (CEJUSCAF). Em dezembro de 2022, foi fei-
ta intermediação com duas instituições financeiras que resultou em 
acordo, e foi dado seguimento no processo da regularização fundiária 
do local.

Entenda o caso, a área era de um particular que estava hipo-
tecada em duas instituições financeiras há mais de três anos. A ter-
ra, que pertencia ao particular, tem no total 9.6184 hectares a serem 
desmembrados. O povoado Esperança Bendita que foi criado há mais 
de 60 anos se encontrava dentro dessa área.  No acordo, os bancos 
abriram mão desse terreno e o proprietário fez a doação para o mu-
nicípio de Goianorte, que se responsabilizou pelas eventuais custas e 
emolumentos. Goianorte está entre os municípios do Tocantins que 
possuem parceria com o Poder Judiciário e recebe apoio técnico ad-
ministrativo do NUPREF para a regularização fundiária.

Não havendo judicialização, nem impeditivos, o processo da 
regularização segue normalmente. E com as etapas anteriores exe-
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cutadas parte para as notificações com o recolhimento de anuências 
quanto a realização da REURB;

Notifica-se também por edital, terceiros interessados (caso não 
encontre nenhum confrontante anterior, deverá acrescentar essa no-
tificação no edital).

Quinta-fase:

Em cada fase, nova reunião com assessores do NUPREF como 
já foi dito anteriormente. Aqui são apresentados os requisitos míni-
mos para a elaboração do projeto da regularização fundiária - PRF. O 
projeto deve ser desenvolvido por profissional especializado na área, 
com ele elaborado, o mesmo é apresentado à Comissão de Regulari-
zação. Critérios mínimos do PRF conforme a lei 13.465/17, elencado 
no artigo 35:

I - levantamento planialtimétrico e cadastral, com georreferen-
ciamento, subscrito por profissional competente, acompanha-
do de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro 
de Responsabilidade Técnica (RRT), que demonstrará as unida-
des, as construções, o sistema viário, as áreas públicas, os aci-
dentes geográficos e os demais elementos caracterizadores do 
núcleo a ser regularizado;
II - planta do perímetro do núcleo urbano informal com de-
monstração das matrículas ou transcrições atingidas, quando 
for possível;
III - estudo preliminar das desconformidades e da situação jurí-
dica, urbanística e ambiental;
IV - projeto urbanístico;
V - memoriais descritivos;
VI - proposta de soluções para questões ambientais, urbanís-
ticas e de reassentamento dos ocupantes, quando for o caso;
VII - estudo técnico para situação de risco, quando for o caso;
VIII - estudo técnico ambiental, para os fins previstos nesta Lei, 
quando for o caso;
IX - cronograma físico de serviços e implantação de obras de in-
fraestrutura essencial, compensações urbanísticas, ambientais 
e outras, quando houver, definidas por ocasião da aprovação do 
projeto de regularização fundiária; e
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X - termo de compromisso a ser assinado pelos responsáveis, 
públicos ou privados, pelo cumprimento do cronograma físico 
definido no inciso IX deste artigo.

Sexta fase:

A sexta fase é o momento dedicado para a análise minuciosa do 
processo administrativo, o município analisa detalhadamente o rotei-
ro legal percorrido na REUB, e verifica a necessidade de medidas para 
sanar possíveis irregularidades/inconsistências. Caso seja preciso, tal 
procedimento é feito por meio de decisão saneadora.

Essa conduta de correição é indicada ser feita após o PRF e do 
cadastro de ocupantes, e em momento antes da conclusão. Pois é 
importante que o município reveja seus atos, se algum procedimento 
ficou inacabado, ou mesmo pendente de aprovação.

• Hipóteses que poderão aparecer e deverão ser saneadas:
• Hipótese 01: O requerimento não está devidamente assinado 
pelo legitimado e/ou legitimada;
• Hipótese 02: O município não providenciou a notificação de 
todos os titulares de direitos reais atingidos pela demarcação 
urbanística (art. 19 da Lei 13.465/2017) ou do procedimento ad-
ministrativo (art. 31 e seguintes da Lei 13.465/2017);
• Hipótese 03: Não houve classificação da modalidade de regu-
larização fundiária;
• Hipótese 04: Não foi elaborado projeto de regularização fun-
diária ou há defeito a ser sanado; e etc.

Sétima fase:

Após o encontro com os assessores, parte para a elaboração da 
CRF, listagem de ocupantes e títulos de legitimação fundiária, formu-
lação de requerimentos de registros da CRF e dos títulos finais outor-
gados.

Uma cópia desse material junto com um requerimento, solici-
tando os registros, é encaminhada aos cartórios de registros de Imó-
veis.   Os títulos definitivos de propriedade são expedidos preferen-
cialmente em nome das mulheres, atendendo a recomendação nº 16 
da Corregedoria Geral da Justiça do Tocantins – CGJUS/ASJCGJUS. 
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Essa recomendação tem como objetivo o empoderamento feminino, 
busca acabar com todas as formas de discriminação contra as mulhe-
res, proporcionando, dessa forma, acesso a propriedade entre outros.

A recomendação atende também as diretrizes da Agenda 2030, 
das Nações Unidas, que foram incorporadas pelo Poder Judiciário 
através da Meta 09, que prevê no Objetivo de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS) n. 5, e ainda reforça um dos objetivos da lei 13.465/17 
no artigo 10, XI.

Momento Final

 A conclusão de todo o processo de regularização fundiária ur-
bana esmiuçada neste capítulo é o registro definitivo do imóvel. Com 
as CRFs registradas, é hora do tão aguardado momento, a entrega de 
títulos feita durante uma solenidade especial. Essa data costuma ser 
de festança no município, as pessoas que antes eram posseiras, pas-
sam a serem proprietárias de seus imóveis, são reconhecidas judicial-
mente por meio do registro imobiliário. 

Em tempo, a atuação do NUPREF em contato com a problemá-
tica de irregularidade fundiária permeia não somente a necessidade 
de regularizar núcleos urbanos informais, como também a imprescin-
dibilidade de prevenir conflitos fundiários futuros. A prática adotada 
tem sido de conscientizar os entes federativos municipais para impe-
lir novas ocupações irregulares, a fim de operar na fiscalização des-
tas futuras ocupações posteriores ao marco temporal da lei federal 
13.465/2017. 

Além disso, a prevenção de futuras demandas que poderiam ser 
judicializadas e acarretariam em uma contribuição para o abarrota-
mento do judiciário. Portanto, cada núcleo individual informal que é 
regularizado evita uma possível provocação ao judiciário. 
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Figura31: Cerimônia de Entrega de Registros

REQUERIMENTO LEGITIMADOS

Fonte: Núcleo de Prevenção e Regularização Fundiária
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